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Dispõe sobre a isenção parcial do Imposto

Predial e Territorial Urbano - IPTU, para

os imóveis cujos proprietários conservarem

a cobertura florestal nativa, ou reflores

tarem a metade ou mais da área total do

imóvel.

•

•

0%.

A Camara Municipal de Sao Paulo decreta:

Art. 1 2 - Fica concedida isenção de 50% (cinquenta

por cento) do IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano

para os imóveis cujos proprietarios conservarem a cobertura

florestal nativa numa área correspondente ao mínimo metade

da area total do terreno.

§ 1 2 - Estende-se a isenção a que se refere o

"caput" deste artigo a todo imóvel que tiver no mínimo metade de

étla:ánmlreflorestada em especies de árvores nativas.

§ 22 - O benefício desta lei só se aplica	 aos

imóveis que conservarem como cobertura floresta de Mata

Atlantica ou sejam reflorestadas em especies proprias desse

tipo de vegetação ou em especies típicas da paisagem natural

ou histórica da cidade de São Paulo.

Art. 22 - Os beneficiários da isenção deverão com-
provar a existencia dos requesitos exigidos por esta lei, na

forma a ser estabelecida em sua regulamentação.

Art. 3 2 - O Executivo regulamentará a presente lei

no prazo de 60 (sessenta) dias a partir de sua publicação.

Art. 4 2 - Esta lei entrara em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário, produzin-

do efeitos a partir de 1 2 de janeiro de 1995.
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JUSTIFICATIVA

•

O presente Projeto de Lei tem por objetivo incentivar os

proprietários da cidade de São Paulo a conservarem,ou se

possível, a aumentarem, a área da cidade, arborizada seja

com arvores nativas, seja com arvores que marcaram	 a

paisagem paulistana quando, no início de nosso seculo

era entre todas cidades do mundo, uma das mais agradSveis

e cheias de verde.

Esta na hora de protegermos o que resta da Mata Atlanti-
,

ca, em nosso Municipio. Essa floresta, hoje tao reduzida,

está protegida pela Constituição Federal e e verdadeiro

patrimonio munidal. É para os nossos filhos conhecerem

os ritmos e as belezas da natureza: que os ipes-roxos /

anunciam a chegada do frio e o florecer dos ipes-amarelos

sua partida, que os manacás indicam o advento das

grandes chuvas de verão, que a marca de cada estação do

ano pode ser nítida para quem ama as árvores e tem olhos

para ver a imensa grandiosidades das florestas primeiro

"habitat" da Humanidade.

cod. 0561
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03 
Papel para Informação, rubricado como folha n5

314 de19 94	 01	 07 94do processo n2
Adelina

(a)

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta,
Em 01-07-94
Lei 9.725/84.
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Á Com. de Const. e Justiça
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LUSZ.ÉT. Al—Yè CARVALHO

Tecn. L	 Clu. fe - A. T.

CÓD. 0233
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susnça
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	

(a)
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PARECER	
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0947/94
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 314/94.

O projeto não cumpriu os mandamentos da
LDO, e por isso não pode converter-se em lei.

Pela Ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, .3-5-Nriv

i.mepc

Projeto de lei, de autoria do Nobre Verea-
dor Cosme Lopes, visa conceder isenção parcial do Imposto
Predial e Territorial Urbano IPTU - aos imóveis cujos
proprietários conservarem a cobertura florestal nativa em
área correspondente à metade, no mínimo, da área do terre-
no, ou que reflorestarem a metade ou mais da área total do
imóvel.

.A propositura não pode prosperar, pois im-
plica em redução de receita, mas não indica, em sua expo-
sição de motivos, a estimativa da renúncia de receita que
acarreta, nem indica as despesas, em idântico montante,
que serão anuladas, automaticamente, no orçamento do cor-
rente ano. Essa indicação é requisito para os projetos de
lei que visam a redução de alíquotas tributárias, e está
previsto no art. 12 da Lei n2 11.397 - Lei de Diretrizes
Orçamentárias para o ano de 1994 - LDO. O art. 12, 5 12 da
LDO exige também que, se o projeto de lei for apresentado

• durante o exercício financeiro de 1994, a indicação das
despesas a serem anuladas deverá ser feita pela classifi-
cação funcional programática, até o nível , de projeto e
atividade.
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(..0.11oras LUIZ AREIAS DE A RVA LHO

Assessor Técnico Leg. Chefe.

A. T. M.

?í cos
Vereador

O 12/ -3 11//,9% de sua autoria, será tido como

•

REJEITADO em virtude de

Constituição e Justiça,

no prazo de 30 (trinta)

Regimento Interno.

armwel-Serffi.M., rffIrernermr.:~,,,,WC1~.

C,EE311.)0 ( 'IA A T. M:

parecer pela ILEGALIDADE da douta Com. deKL...1
cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,ã

dias, conforme disposto no artigo 79 doa

Atenciosamente



ti - RECURSO
RECURSO N9

Senhor Presidente,

Inconformado com a decisão do parecer

n9 947/94, da Comissão de Constituição e Justiça, con -

trário, quanto ã legalidade, ao Projeto de lei n9314/94

de minha autoria, venho interpor RECURSO ao Egrégio Pie

nãrio, nos termos do Art.799, " in fine ", do Regimento

Interno, visto que o projeto &'legal em vista do que /

dispõe o art.139, inciso III, da . Lei Orgânica do Munici

pio.

Sala das SesãOes,	 de agosto de 1.994.

Cod. 0522
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.1 	 de 199#	 .23.,  ,e3. 

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

o/  /  99-

DRENO	 NDELMAN

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.
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